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Núcleo de Castro Daire

Secção de Proximidade.

Núcleo de Oliveira de Frades

Secção de Proximidade.

Núcleo de São João da Pesqueira

Secção de Proximidade.

Núcleo de Vouzela

Secção de Proximidade. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 162/2014
de 21 de agosto

No âmbito do quadro normativo que aprova a reforma 
da organização judiciária, o Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 
de março, procedeu à regulamentação da Lei n.º 62/2013, 
de 26 de agosto, e veio estabelecer o regime aplicável 
à organização e funcionamento dos tribunais judiciais 
(ROFTJ).

Ciente da relevância que assumem os departamentos de 
investigação e ação penal, enquanto estruturas organizadas 
do Ministério Público especialmente vocacionadas para um 
exercício mais eficaz da ação penal, o ROFTJ previu, em 
função do volume processual na área das respetivas sedes, 
a sua criação e instalação em 14 comarcas (Açores, Aveiro, 
Braga, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Lisboa Norte, 
Lisboa Oeste, Madeira, Porto, Setúbal e Viseu), permitindo 
uma eficácia superior na direção dos inquéritos mais com-
plexos ou relativos a fenómenos criminais específicos e, 
também, melhor corresponder e monitorizar os objetivos 
de política criminal fixados para esta área.

Tendo presente a necessidade de flexibilizar uma solu-
ção territorialmente alargada mas adequada às necessidades 
concretas de cada comarca, o ROFTJ previu, também, a 
possibilidade de serem criados e extintos departamentos 
de investigação e ação penal, por iniciativa do Procurador-
-Geral da República e deliberação do Conselho Superior 
do Ministério Público, sujeita a portaria de homologação 
do membro do Governo responsável pela área da justiça.

Deste modo, a Conselheira Procuradora -Geral da Repú-
blica, ao abrigo do art.º 115.º do ROFTJ, conjugado com o 
disposto no artigo 71.º do Estatuto do Ministério Público, 
submeteu ao Conselho Superior do Ministério Público a 
proposta de criação e implementação de departamentos 
de investigação e ação penal nas comarcas de Porto Este, 
Santarém e Viana do Castelo, com efeitos a 1 de setem-
bro de 2014. Em sessão plenária de 3 de junho de 2014, 
o Conselho Superior do Ministério Público, acolhendo a 
iniciativa, deliberou proceder à criação e implementação de 
departamentos de investigação e ação penal nas referidas 
comarcas, conforme proposto.

Considerando o volume processual global das respetivas 
circunscrições territoriais, a criação destes departamentos 
de investigação e ação penal, nestas comarcas, vem permi-
tir o reforço da especialização na investigação da crimina-
lidade mais grave e complexa, potenciando uma eficácia 
acrescida no combate às diversas formas de criminalidade, 

ao encontro dos fins da reforma da organização judiciária 
e nesta materializados.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do 
artigo 152.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, do artigo 71.º 
do Estatuto do Ministério Público, do artigo 115.º e da alí-
nea b) do artigo 118.º, ambos do Decreto -Lei n.º 49/2014, 
de 27 de março, manda o Governo, pela Ministra da Justiça, 
o seguinte:

Artigo único
Criação dos departamentos de investigação e ação penal 

de Porto Este, de Santarém e de Viana do Castelo

É homologado, nos termos e com os fundamentos res-
petivos, o ponto 3 da deliberação do Conselho Superior 
do Ministério Público, tomada em sessão plenária de 3 de 
junho de 2014, cujo extrato se anexa à presente portaria 
e da qual faz parte integrante, que procede à criação de 
departamentos de investigação e ação penal nas comarcas 
de Porto Este, de Santarém e de Viana do Castelo.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 14 de agosto de 2014.

ANEXO

Ponto 3 da deliberação do Conselho Superior do Ministério 
Público, tomada em sessão plenária, de 3 de junho de 2014

«[…]
Ponto 3
[…]
A Conselheira Procuradora -Geral da República pro-

pôs ao Conselho, nos termos dos artigos 152.º da Lei de 
Organização do Sistema Judiciário e 71.º do Estatuto 
do Ministério Público, a criação de Departamentos de 
Investigação e Ação Penal (DIAP) nas comarcas de Porto 
Este, Santarém e Viana do Castelo (…).

O Conselho, tendo apreciado tal proposta, deliberou, 
por unanimidade, ao abrigo do disposto no artigo 115.º 
do Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março, proceder à 
criação dos DIAP de Porto Este, Santarém e Viana do 
Castelo.

[…]» 

 Portaria n.º 163/2014
de 21 de agosto

A Lei n.º 62/2013, de 26 agosto, aprovou as disposições 
de enquadramento e de organização do sistema judiciário 
(LOSJ).

No âmbito da gestão dos tribunais de primeira instância, 
o exercício de funções de presidente do tribunal, de magis-
trado do Ministério Público coordenador e de administrador 
judiciário implica a aprovação em curso de formação espe-
cífico, nos termos dos artigos 97.º, 102.º e 107.º da LOSJ.

O curso de formação é realizado pelo Centro de Estu-
dos Judiciários com a colaboração de outras entidades 
formadoras, nos termos definidos por portaria, que aprova 
o regulamento do respetivo curso, após audição do Conse-
lho Superior da Magistratura e da Procuradoria -Geral da 
República, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 13.º 
e do n.º 2 do artigo 15º, ambos do Decreto -Lei n.º 49/2014, 
de 27 de março, que procede à regulamentação da LOSJ 
e estabelece o regime aplicável à organização e funciona-
mento dos tribunais judiciais (ROFTJ).
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Porém, tendo em vista assegurar a implementação da 
nova organização do sistema judiciário e a nomeação 
atempada dos presidentes do tribunal, dos magistrados 
do Ministério Público coordenadores e dos administradores 
judiciários, nos termos previstos pelo artigo 172.º da LOSJ, 
estabeleceu o artigo 109.º do ROFTJ que o regulamento 
do primeiro curso de formação específico, aprovado pelo 
Centro de Estudos Judiciários, é homologado por portaria, 
o que se vem concretizar.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 109.º, do Decreto-
-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, manda o Governo, pela 
Ministra da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria homologa o regulamento, aprovado 
pelo Centro de Estudos Judiciários, do primeiro curso de 
formação específico para o exercício de funções de pre-
sidente do tribunal, de magistrado do Ministério Público 
coordenador e de administrador judiciário, a que se referem 
os artigos 97.º, 102.º e 107.º, da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto, e o n.º 2 do artigo 13.º, o n.º 2 do artigo 15.º e o 
artigo 109.º, do Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março.

Artigo 2.º
Homologação do regulamento do primeiro 

curso de formação específico

É homologado o regulamento do primeiro curso de 
formação específico, a que se refere o artigo anterior, que 
consta do anexo da presente portaria e da qual faz parte 
integrante.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 14 de agosto de 2014.

ANEXO

REGULAMENTO DO PRIMEIRO CURSO DE FORMAÇÃO ES-
PECÍFICO PARA O EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE PRESI-
DENTE DO TRIBUNAL, DE MAGISTRADO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO COORDENADOR E DE ADMINISTRADOR JUDI-
CIÁRIO, PREVISTO NOS ARTIGOS 97.º, 102.º E 107.º DA 
LEI N.º 62/2013, DE 26 DE AGOSTO, QUE APROVA A LEI 
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA JUDICIÁRIO.

Artigo 1.º
Objetivo

O curso de formação específico previsto nos arti-
gos 97.º, 102.º e 107.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, 
tem como objetivo o desenvolvimento de qualidades e 
a aquisição de competências técnicas para o exercício 
de funções de presidente do tribunal, de magistrado do 
Ministério Público coordenador e de administrador ju-
diciário.

Artigo 2.º
Decisão

1 – A realização do curso de formação específico é 
determinada por despacho do membro do Governo respon-
sável pela área da justiça, que fixa também o número de 
vagas para cada função, mediante propostas dos Conselhos 
Superiores respetivos, quanto ao número de magistrados a 
frequentar o curso, e da Direção -Geral da Administração 

da Justiça, quanto ao número de candidatos ao exercício 
de funções de administrador judiciário, ouvido o diretor 
do Centro de Estudos Judiciários (CEJ).

2 – Cada curso é realizado para um mínimo de 10 for-
mandos.

Artigo 3.º
Organização

O curso de formação específico abrangido pelo presente 
Regulamento é organizado pelo CEJ e realizado por este 
com a colaboração de outras entidades formadoras, após 
consulta ao Conselho Superior da Magistratura, ao Con-
selho Superior do Ministério Público e à Direção -Geral da 
Administração da Justiça.

Artigo 4.º
Plano de estudos

1 – O curso de formação específico obedece a um plano 
de estudos aprovado pelo diretor do CEJ, ouvidos os Con-
selhos Superiores respetivos e a Direção -Geral da Admi-
nistração da Justiça.

2 – O plano de estudos contém a programação das ativi-
dades formativas, incluindo as componentes de formação 
e respetiva carga horária, a duração e a calendarização do 
curso, o local de realização das atividades e o sistema de 
avaliação.

3 – O curso de formação específico visa o desenvol-
vimento das competências elencadas, consoante o caso, 
nos artigos 94.º, 101.º e 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto, versando, designadamente, sobre as seguintes 
matérias:

a) Organização e atividade administrativa;
b) Organização do sistema judicial e administração do 

tribunal;
c) Gestão do tribunal e gestão processual;
d) Simplificação e agilização processuais;
e) Avaliação e planeamento;
f) Gestão de recursos humanos e liderança;
g) Gestão de recursos orçamentais, materiais e tecno-

lógicos;
h) Informação e conhecimento;
i) Qualidade, inovação e modernização;
j) Orçamento e contabilidade dos tribunais;
k) Higiene e segurança no trabalho.

4 – Podem ser previstas componentes de formação 
comuns ao desenvolvimento de qualidades e aquisição 
de competências técnicas para o exercício de funções de 
presidente do tribunal, de magistrado do Ministério Pú-
blico coordenador e de administrador judiciário, a par de 
componentes de formação específicas para cada uma das 
funções a exercer.

Artigo 5.º
Modelo e local de formação

1 – O curso de formação específico assenta no modelo 
de autoformação, decorrendo, preferencialmente, a distân-
cia, de modo a permitir o exercício da atividade profissional 
dos formandos durante o decurso do mesmo.
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2 – A formação presencial, designadamente a realização 
de conferências que integrem as atividades formativas, é, 
preferencialmente, realizada na sede do CEJ.

Artigo 6.º
Sistema de avaliação

1 – A avaliação final do curso específico de formação 
implica a realização de um trabalho escrito sobre um dos te-
mas ministrados durante a realização do mesmo, de acordo 
com as normas estabelecidas no plano de estudos.

2 – O plano de estudos pode definir quais as componen-
tes de formação em que a avaliação é obrigatória, a qual é 
feita separadamente e apoiada num conjunto de parâme-
tros a definir pelo respetivo formador, sendo o resultado 
expresso com a menção «apto» ou «não apto».

3 – A avaliação final é expressa pela menção «apto» ou 
«não apto» e tem em consideração a apreciação conjunta, 
quando aplicável, do trabalho escrito e da avaliação das 
componentes de formação.

4 – A assiduidade concorre para a avaliação final através 
do apuramento das faltas nas atividades de formação cuja 
presença seja obrigatória, nos termos definidos no plano 
de estudos.

Artigo 7.º
Certificação

A aprovação no curso é certificada pelo diretor do CEJ.

Artigo 8.º
Comunicação da avaliação final

O diretor do CEJ comunica, consoante os casos, ao 
Conselho Superior da Magistratura, ao Conselho Superior 
do Ministério Público ou à Direção -Geral da Administração 
da Justiça a lista dos formandos aprovados e não aprovados 
no curso específico de formação.

Artigo 9.º
Atividades complementares

O plano de estudos pode prever a realização de ativida-
des complementares, decorridos seis meses de efetivo ser-
viço nas funções de presidente do tribunal, de magistrado 
do Ministério Público coordenador e de administrador 
judiciário, destinado a favorecer a troca de experiências 
entre os participantes e a avaliação dos resultados, com 
vista ao diagnóstico de eventuais necessidades de repla-
nificação dos cursos de formação específicos.

Artigo 10.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas resultantes da aplicação do presente regulamento, 
bem como os casos omissos, são resolvidas por despacho do 
diretor do CEJ, consultados, conforme o caso, o Conselho 
Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministé-
rio Público e a Direção -Geral da Administração da Justiça. 

A nova organização judiciária vem promover a simpli-
ficação na afetação e mobilidade dos recursos humanos e 
a autonomia das estruturas de gestão dos tribunais.

Por forma a possibilitar o necessário ajustamento entre 
os recursos humanos existentes e as necessidades de cada 
secção ou tribunal atribui -se ao administrador judiciário, 
enquanto responsável máximo pela direção dos serviços da 
secretaria, a competência para assegurar a distribuição dos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores pelas secções e tri-
bunais instalados em cada um dos municípios, previamente 
colocados pelo diretor -geral da Administração da Justiça em 
cada um dos núcleos da secretaria da respetiva comarca.

Compete, igualmente, ao administrador judiciário proce-
der à recolocação transitória dos oficiais de justiça dentro 
da respetiva comarca e nos limites legalmente definidos, 
em situações temporalmente delimitadas, quando se mostre 
inviabilizado o recurso a oficiais de justiça em regime de 
disponibilidade, sendo sempre precedida da audição do 
próprio, uma vez auscultados os demais órgãos de gestão.

O Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de março, que procede 
à respetiva regulamentação e estabelece o novo regime apli-
cável à organização e funcionamento dos tribunais judiciais, 
prevê, no n.º 3 do artigo 48.º, que a decisão de distribuição é 
fundamentada de acordo com os critérios objetivos definidos 
por portaria do membro do Governo responsável pela área da 
justiça, também aplicáveis aos casos de recolocação transitória.

Para estes efeitos, impõe -se fixar um conjunto de critérios 
objetivos, que agora se concretizam, incluindo também cri-
térios quantitativos, gerais e específicos, concretizados pela 
presente Portaria. Os quais servem o propósito de funda-
mentar as opções que nesta sede venham a ser tomadas pelo 
administrador judiciário, quer por via da distribuição, quer 
por via de recolocação transitória, na prossecução de uma 
gestão de recursos humanos que se pretende coerente e eficaz.

Os critérios objetivos, incluindo os critérios quantita-
tivos, gerais e específicos, fixados pela presente portaria 
foram consensualizados com os representantes do Con-
selho Superior da Magistratura, Procuradoria -Geral da 
República e Conselho Superior do Ministério Público, no 
âmbito do Grupo do Trabalho do Ministério da Justiça, para 
a implementação da reforma da organização judiciária.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 48.º, do Decreto-

-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, que procede à regulamen-
tação Lei n.º 62/2013, de 26 agosto, e estabelece o regime 
aplicável à organização e funcionamento dos novos tribu-
nais judiciais manda o Governo, pela Ministra da Justiça, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece os critérios objetivos para a 
distribuição do pessoal oficial de justiça e demais trabalhado-
res, também aplicáveis aos casos de recolocação transitória 
de oficiais de justiça.

Artigo 2.º
Critérios de distribuição do pessoal e de recolocação transitória

1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e 
dos n.os 2 e 3 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 49/2014, 
de 27 de março, no que se refere à distribuição do pes-
soal e para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 106.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e 
do n.º 3 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 49/2014, de 
27 de março, no que se refere à recolocação transitória, 

 Portaria n.º 164/2014
de 21 de agosto

A Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, aprovou as dis-
posições de enquadramento e de organização do sistema 
judiciário.


